
§4o- o prazo previsto no parágrafo anteÍior poderá ser sobrestado quando os estudos solicitados exigirem prazos para .l"ooaçeÀ ]L
maiores que os previstos no §2o, desde que o empreendedor apresente o cronograma de execução,à ser avaliado pelo órgão' " l,,i
ambiental estaduâ|. ' -Jk
§5o O não atendimento pelo empreendedor das exigências previstas nos §§1o, 20 e 40 ensejará o arquivamento do processo de
licenciamento; sem prejuízo da interposição de recurso ou da fo[malizaçáo de novo procêsso.

Atualmentê no E§lado de Minas Gêrais o assunto é tratado em iua completudê pelos artigos 23 e 33 do Deciêto h" 47.383/18, in
verbis: (sem grifos no original)

' AÍt. 23. Caso o órgão ambiental solicitê esclarecimêntos adicionais, docymentos ou informações complementares, indusive
estúdos êspecíÍicoq o empreendêdor deverá atendêr à solicitação no prazo máximo de sesienta diaj, contados do recebimênto da
rêspectiva notificaÉo, admitida proÍÍogação iustifcada por igual período, poruma única vez.

§ ío. As exigências.de complementação de que trata o caput seÍão comunicadas ao empreendedor em sua complêtude, uma única
'vez, ressalvadas aquelas decorrêntês de fatós supervenientes veriÍicados pela equipe tànica e dêvidamente justificados nos autos
do licenciamento ambiental.

§ 20. O prazo prêvisto no capul poderá ser sobrestado quando os estudos solicitados exigirêm prazos para élaboração superiorês,
desde que o empreendedor apresente o cionograma dê êxecuÉo, â ser avaliado pelo órgáo ambiêntal competenté.

Art.33. O processo de licenciamento ambientalou de autoÍização pâra intervenção ambientalserá arquivado:.

ll - quando o êmpreendedor dêD€r dê apresentar a complêmentáÉo de informações de que trata o art. 23 ou a certidáo a que se

\- :fere o arl. í8;

Dessa forma, ante a náo apresentação dâs informaçôes cohplementares solicitadas pelo órgão ambiental, e ainda a
impossibilidade de supÍimento dê oÍicio da omissáo, o feito se dêstina ao arquivamento, nos termos dos aÍtigos 33 e 23, todos do
Dêcreto Esladual 47.383/20'18 acima citados, e paíágrafo único do artigo 28 da Leiesüadual '14.18'll2OO2.

Art.28. O inteÍessado ou terceiro serão intimados sê necessária a prêstação de informação ou a apresentação de prova.
PaÉgrafo único - Não sendo atendida a intimação, a que se refere o "capuf'deste artigo, poderá o órgão competente suprir de
oÍicio a omissáo, se entênder relevante a matéria, ou determinar o arquivamênto do processo.

Ex positis, opinamos pelo ARQUIVAMENTO do fêito com base nas disposiÉes legais apontadas nestê Controle Procêssual.

O prêsêntê Íêito é de competéncia decisóÍia do Supervisor Regional do lEF, ex vi do inciso l, do paÉgrafo'único, do aÍtigo 42, do
Decreto Estadual 47 -3í4f2O18, de 23 de janeiro de 20í 8; esclarecemos que, ante seu caráter meramente opinalivo, o presente
Controle Procesôual náo tem força vinculativa aos atos a sêrem praticados pêlo mesmo.

Sobrê o câráter meramênte opinativo dêsta manifêstaÉo, se manifestou a Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais no Pare@r
16.056, de 2'l de novembro de 2018, cujo trecho trazemos à colação:

"No mesmo sentido expõe Rafael Carvalho Rezende Oliveira, acrescenlando que o dever de administrar e, poÍtanto, praticar atos
nesse sentido, é da autoridade administrativa, não podendo seÍ{ransferido tal múnus ao Advogado Público. -

. Ainda que a lei estipule a obrigatoriedade da consulta, como de fato ocone com as licitações, NÃO É o parecer ato jurídico que

-produziÉ os efeitos almejados pela norma (contrataÉo ou náo pela Administração Pública; mediante licitaçáo ou com a sua
dispensa).
Exatamente por isso se entende que o parecer náo é impugnávêl por mandado de segurança, ou qualquer outro tipo de ação

pleiteando a sua invalidaÉo. Não possui o parêcer o condáo dê.produzir êfêitos concretos às partês licitantes, inclusive ao
administrador público, sendo, pois, instrumento de ponderação para a tomada da decisão administrativa.
Ainda que seia controversa a natureza jurídica do parecer (se de ato administrativo consultivo, execuÉo ex oÍÍicio dê lei, etc.),
vários doutrinado.es entendem que o parecer não enseja a vinculação da tomada do ato administrativo decisório, porquanto
conslituiria o parêcer meramentê uma @nsulta administrativa
(...)
Por Íim, o parecer não é ato administrativo de gestáo, necessitando de conlirmação pêlo administrador, a quem cabe
respoisabilidade pelas decisões tomadas."[destacamosl
Constatamos o pagamento de custos de análisê ju:ntados à í 50 do presentê fêito; entretanto este deverá ser êncaminhado à
Coordenação dê Rêgional de Controle, Monitoramento e Geotecnologia parâ fins de ceÍtificação da exatidão do valor das ta€s de
expediente recolhidas, bêm ainda manifestação sobre demais taxas, custos, emolumerúos', e reposição florestal porventura
incidentes qêste feito.

É como submetemos à consideraÉo superior.

Governador Valadares, 28 de fevereiro de 2019.

Clayton Carlos Alves Macedo
Gestor Ambiental
Unidade Regional Rio Doce
MASP 615160-9

\
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Governo do Estado de Minas Gerais
Sistema Estadual de Meio Ambiente
Instituto Estadual de Florestas
Escritório Regional de Florestas e Biodiversidade Rio Doce

DECISÃO ADMINISTRATIVA

O Supervisor da Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade .Rio Doce do
Instituto Estadual, de F[orestas - IEF, no uso de suas atribuições legais, conferidas
pelo Decreto Estadual no 47 .34412018, HOMOLOGA a sugestão de

ARQUIVAMENTO contida no Controle Processual do ?rocesso no 04030000656114,
que tem como Requerente RONALDO ALVES DE?AULA.

MOTIVO : não apresentação' de informações complementares.

Publique-se e oficie-se.

Governador Valadares,

Régis André NasciGnto Coelho
Supervisor da UFRBio Rio Doce - IEF

MASP 1.377 .405-4
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oFícto No 13/2019

Consultoria Ambiental

Guanhães, 13 de maio de 2019

Assunto: Contestaçáo de arquivamento
Referência: Processo de Regularizaçáo Ambiental de no 04030000656/14. Notificaçâo
No 143/URFBio Rio Docel2019

Prezado Sr.

O Sr. Ronaldo Alves de Paula, residente na Travessa João Batista de
Magalhães, no 20, Centro, por meio de sua contratada Amaral e Miranda Consultoria
Ambiental Ltda ME, representada pela Analista Ambiental Sra. Amanda A. Amaral
Miranda, vem através deste instrumento, dentro das formalidades de praxe e em
atendimento a determinaçáolexigência legal, apresenlar a esfera pública, por ser o
orgão competente, uma da decisão do Processo de Regularizafio
Ambiental de no 04030000656/14 comun
Doce/2019.

vta Notificação No 143/URFBio Rio

Segue anexo a troca de email e comprovantes do atendimento ao Oficio lEF/Controle
Processual N" 127 12018.
Podemos obseruar que no dia 2911112018 recebemos via email o oficío e
posteriormente recebemos o oficio enviado pelo correio. No dia 0210112019
respondemos o email da sra. Bruna Barbalho contendo em anexo o Uso lnsignificante.
No dia 09/01 12A19 enviamos via correio o oficio de resposta com o Uso lnsignificante
para o endereço do orgão como podemos observar o comprovante do correio que esta
em anexo.

Peço que avalie a situação do processo, visto que atendemos a solicitaçáo e o ptazo
estabelecido.

Sem mais para o momento e à disposiçao para quaisquer esclarecimentos que

se façam necessários, subscrevo,

An

Amaral e Miranda Consultoria Ambiental Ltda ME

04Ü0Ü000890 / tg
Abíjrtura' ?Üi0S'liÚ19 I4:l'7 ' {1

!iiJC L'ÚC' DÜCÜ}ÍEITTIÇãO PÀRÀ PHOCESSi'
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Rêq [nt'

Regis Andre Nascimento coelho Roq Exr E'JHÀriÜ ÀLYES ÚE FÀurÀ

Superuisor Regional {ssun i , ;üHTEST utãtlr DE ÀEQurvÀl'ÍEiirÚ- PEÚcESso

Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade Rio Doce-GV

Avenida Alberto Caldeira, ne 244 A, Centro, Guanhães/MG, CEP: 39740-000

Tel. (33) 342L-20t8. Email : consultoriaama ralmiranda @hotmail.com
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SEI/GOVM c - 60737 45 - Decisão

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Instituto Estadual de Florestas

Decisão rEFISUPERVISÃO/R|ODOCE ne. OO3/2019

Belo Horizonte, 10 de julho de 2019.

tuizo DE REcoNSTDERAçÃo

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne: 04030000656/14
REQUERENTE: RONALDO ALVES DE PAUTA

O Supervisor da Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade Rio Doce do lnsütuto Estádual de
''1restas, no uso das atribuições definidas pelo art.4J do Decreto Estadual 47.344/2018, tendo em vista

Wrecurso apresentado em 20 de maio de 2019 contra a decisão de ABQUIVAMENTO do requerimento de
autorização para intervenção ambiental formalizado no procêsso administrativo em epígrafe, e avaliando
que não foi apresentado fundamento que enseje a revisão do ato, decide NÃo REcoNSIDERAR a decisão
administrativa em questão.

Sendo o recurso conhecido, proceda-se à elaboração de parecer para julgamento do mérito pela Unidade
Regional Colegiada URC Leste Mineiro, do Conselho Estadual de Políüca Ambiental - COPAM, nos termos
do art.9e. incisg C, alínea c, do Decreto Estadual 46.953/2016.

Régis André Nascimento Coelho

Supervisor Regional - URFBio Rio Doce

MASP.: 1.377.405-4
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Documento assinado eletronicamente por Régis André Nascimento Coelho, Supervisor(a), em
LO!O7l2O19, às L2:2L, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6e, § 1e, do
Decreto ne 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenücidade deste documento pode ser conferida no site
h tt pl_/s e i . m g, gov. b r/s e i /co n t ro I a d o r_exte r n o. pI p?

acao=documento conferir&id_orgao_acesso_externo=0. informando o código verificador 6073745 e

o código CRC C8C01695.

https:/ 
'wrw.sei.mg.gov,br/sei/controlador.php?acâo=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_viaualizar&id_documento=7220862&intÍa_... 

'll2

Não conhecido o recurso, arquivem-se os a.utos em definiüvq com a publicação nâ lmprensa Oficial, e

inümação ao requerente.
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https:/ ,vwúú.sei.mg.gov.br/sei/controladoLphp?acao=documento-imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=7220g62&intra_...
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N" 068/2019
INSTITUTO ESTADUAL DE FTORESTAS

URFBio Rio Doce

PAPELETA DE

DESPACHO
Data:
02t08t2019

Empreendedor/Erppreendimento: Ronaldo Alves de Paula Município: Virginópolis

Assunto: PA 04030000656/í4.

De: Glayton Garlos Alves Macedo - GestoíAmbiental Unidade Administrativa:
URFBio Rio Doce

Para: Bruna Rocha Barbalho - Analista Ambiental - Coordenadora U nidade Administrativa
URFBio Rio Doce

N

Prezada Bruna,

Conforme se infere dos autos do processo, foi enviado âo Requêrente o OF.IEF/CONTROLE PROCESSUAL No
0127f2O18 @m o fim de solicitação de informações complementârês (f. '107), rêcêbido no dia 05/1212018 (i í 08).

Foijuntado por êste subscritor "print' da tela do Sistema de Prolocolo comprovando a diligência êm localizar o protocolo
da Íespostia ao citado oficio (f. 109).

Ante a ausência de resposta, foi feito o controle processual sugerindo o arquivamento ante a náo apresentaÉo das
informaçôes complementares solicitadas (Íls. 1 í3Y1 15).

A decisão administrativa ocorreu pelo arquivamento (f. 'l í6), acompanhândo as disposiçóes do controle processual.

A publicação da decisão foi feita no dia 30 de março de 20í9 (Í. 1'14, sendo o pÊzo pa,a recurso de 30 (trinta) dias a
contar da publicaçáo.

O oÍicio no 13f2O19 (Í- '119) foi protocolado no dia 20 de maio de 20í9, fora do prazo parÍ! recurso.

Entretanto, há prova de que o Requerente, através de sua consultoria, respondeu ao OF.IEF/CONTROLE PROCESSUAL
No 0í2712018, recebido em 05/í2018, foi respondido no dia 09/0112019, qElegbli!§gsiag ne.rlgE

Constatâmos que no dia 2 11f2O18 Íoi enviado por você um e-mail ao Requerente (f. 12í), que respondeu por e-mail no
dia 02/0112019 (Íls. 12Uí25). Ainda, está juntado a Í. í26 o comprovante de postagem nos Coneios do atêndimênto à
sglicitaÉo das informaçôes complementares (f. 126).

Assim, entêndemos caber a você a certifcação da veracidade dos doormeúos iuntados às fls. í20lí26 e a conseguinte
ÍEmessa ao Supervisor para aplicação da Autotutela com a conseguinte anulação dê todos os alos processuâis
praücados após a data de O 12f2O18 (data do Íecsbimento do oÍlcio dê solidiação de inbrmaçôes complementârês),
fundada no Íato de quê o Contmlê Processual, a Dedsão Administrativa, e o JuÍzo de Reconsideração foram proferidos
sem a análise de doqJmento enviado a esta Unidade Regional, recebido por você e nâo juntado aos autos.

Seguindo o pÍocesso seu qJÍso regular de análise, devêrá ser pÍocedida nova ÍiscalÊaçãó "in loco' pois conforme
imagens do Google EaÍth (fotos em anexo), as-intêÍvençõês solicitadas, conforme dêscritias no PSUP: construgão de
banamerÍo e retirada de taboas, possivelmente já o@ÍTeram entre os anos de 2017 e 2018, ou sera, após a realizaçáo
da vistoria.

Atenciosamente

Clayton Ca Macedo
Gesto iental

a
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